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• As aquisições e contratações públicas 
seguem, em regra, o princípio do dever 
de licitar, previsto no artigo 37, inciso XXI 
da Constituição. Porém, o comando 
constitucional já enuncia que a lei 
poderá estabelecer exceções à regra 
geral, com a expressão “ressalvados os 
casos especificados na legislação”. 

• Portanto, a lei poderá criar hipóteses em 
que a contratação será feita de forma 
direta. E o regulamento geral das 
licitações é que irá prever os casos em 
que se admite a contratação direta, 
podendo a licitação ser dispensada ou 
inexigível. 
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• Como a regra geral é licitar, a 
contratação direta é vista com ressalvas;

• Na hipótese de contratação direta 
indevida ocorrida com dolo, fraude ou 
erro grosseiro, o contratado e o agente 
público responsável responderão 
solidariamente pelo dano causado ao 
erário, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis (crime de contratação 
direta ilegal - artigo 337-E do Código 
Penal Brasileiro);
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• A UFG já está realizando as contratações 
diretas pela Nova Lei de Licitações e 
Contratos, LEI Nº 14.133 DE 01 DE ABRIL 
DE 2021;

• A legislação a ser utilizada e citada nos 
processos e documentos é a Lei nº 
14.133/21 e respectivas Instruções 
Normativas do Governo Federal;

• Houve mudanças, principalmente quanto 
à cultura do planejamento e elaboração 
dos documentos nos processos;

• Regulamentações e sistemas em 
constante atualização, portanto, as 
mudanças continuarão;

ATENÇÃO
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• Normatizações internas em elaboração;
• Procedimentos estão sendo 

padronizados para análise da ETR LIC - 
Equipe de Trabalho Remoto - Licitações 
e Contratos da Procuradoria-Geral 
Federal (PGF/AGU), criada com o 
objetivo de uniformizar e garantir mais 
segurança jurídica às análises consultivas 
das autarquias e fundações públicas;

• Observar as orientações que serão 
repassadas em despacho nos processos, 
quando for o caso;

ATENÇÃO
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Dispensa de Licitação Inexigibilidade

Características Art. 75 - É dispensável a 
licitação para as hipóteses 
trazidas pelos incisos

Art. 74 - É inexigível a 
licitação quando inviável a 
competição em especial nos 
casos trazidos pelos incisos

Hipóteses Legais Rol taxativo, aquele que não 
admite exceções, nada além 
do que está previsto, 
enquadramento exato. 

(Na UFG geralmente 
utilizamos os incisos I, II, III, 
IV, VIII, XV)

Rol exemplificativo. 

(Na UFG geralmente 
utilizamos o inciso I e III)
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● Envolvimento direto do setor técnico e requisitante no 
planejamento da contratação. Os documentos de planejamentos 
serão elaborados conjuntamente por servidores da área técnica e 
requisitante ou, quando houver, pela equipe de planejamento da 
contratação.

● Utilização do sistema do Portal de Compras do Governo Federal 
para:
○ Elaboração do ETP Digital;
○ Elaboração do TR Digital;
○ Elaboração do Mapa de Riscos Digital;
○ Operacionalização da Dispensa eletrônica (“mini pregão”);
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● IN SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE JULHO DE 2021;
● Esta instrução normativa trouxe a novidade da dispensa de licitação, na 

forma eletrônica, instituindo o Sistema de Dispensa Eletrônica, no 
âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e 
fundacional.

● O Sistema de Dispensa Eletrônica permite maior transparência e 
competitividade;

● Pesquisa de preços para obtenção do preço de referência (IN 65/2021);
● Após elaboração dos documentos de planejamento, haverá a 

elaboração do Aviso de Contratação Direta e lançamento da dispensa no 
sistema;

● Contratação aberta por no mínimo 3 dias para obtenção das propostas, e 
depois a disputa ocorrerá entre os interessados que cadastraram 
proposta, exclusivamente no sistema;

● Para acesso do fornecedor é necessário ele ter cadastro no SICAF;
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● A prioridade é a realização da dispensa em formato eletrônico, 
sendo raro os casos em que se utilizará os orçamentos feitos 
diretamente com o fornecedor para contratação. 

● Um dos casos em que é possível fazer isto, por exemplo, é quando 
o procedimento de dispensa eletrônica restar fracassado ou 
deserto, mesmo depois de republicado:
○ Art. 22. No caso do procedimento restar fracassado, o órgão ou entidade 

poderá:
○ I - republicar o procedimento;
○ II - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as suas 

propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou
○ III - valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 

serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 
preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 
habilitação exigidas.

○ Parágrafo único. O disposto nos incisos I e III caput poderá ser utilizado nas 
hipóteses de o procedimento restar deserto.
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• Dispensa em razão do valor:
• Art. 75. É dispensável a licitação:
• I - para contratação que envolva valores 

inferiores a R$ 114.416,65 (cento e 
quatorze mil quatrocentos e dezesseis 
reais e sessenta e cinco centavos), no 
caso de obras e serviços de 
engenharia ou de serviços de 
manutenção de veículos automotores;  

• II - para contratação que envolva 
valores inferiores a R$ 57.208,33 
(cinquenta e sete mil duzentos e oito 
reais e trinta e três centavos), no caso 
de outros serviços e compras;

• controle deste limite é 
feito por PDM - Padrão 
Descritivo de Materiais do 
objeto, conforme 
regulamentado pela IN 
SEGES/ME Nº 67, DE 8 DE 
JULHO DE 2021;

• a Universidade deve 
observar o valor gasto pela 
UASG (UFG) no ano para 
cada PDM.
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• Dispensa em razão de licitação fracassada/deserta realizada em 
menos de 1 ano:

• Art. 75. É dispensável a licitação:
• III - para contratação que mantenha todas as condições definidas em 

edital de licitação realizada há menos de 1 (um) ano, quando se verificar 
que naquela licitação:

• a) não surgiram licitantes interessados ou não foram apresentadas 
propostas válidas;

• b) as propostas apresentadas consignaram preços manifestamente 
superiores aos praticados no mercado ou incompatíveis com os fixados 
pelos órgãos oficiais competentes;
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• Dispensa para contratação de 
produtos para pesquisa e 
desenvolvimento (compras com 
recurso PROAP, por exemplo):

• Art. 75. É dispensável a licitação:
• IV - para contratação que tenha por 

objeto: 
• c) produtos para pesquisa e 

desenvolvimento, limitada a 
contratação, no caso de obras e 
serviços de engenharia, ao valor de 
R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);   

• necessário projeto de 
pesquisa registrado no 
SIGAA;
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• Dispensa de licitação em situações 
emergenciais. 

• Art. 75. É dispensável a licitação:
• VIII - nos casos de emergência ou de calamidade 

pública, quando caracterizada urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou comprometer a continuidade dos 
serviços públicos ou a segurança de pessoas, 
obras, serviços, equipamentos e outros bens, 
públicos ou particulares, e somente para 
aquisição dos bens necessários ao 
atendimento da situação emergencial ou 
calamitosa e para as parcelas de obras e serviços 
que possam ser concluídas no prazo máximo de 1 
(um) ano, contado da data de ocorrência da 
emergência ou da calamidade, vedadas a 
prorrogação dos respectivos contratos e a 
recontratação de empresa já contratada com base 
no disposto neste inciso;

• Neste caso é necessário a justificativa da 
situação emergencial; 

• Atente-se aqui a importância do 
planejamento das contratações, visto que 
os órgãos de controle, em especial o 
Tribunal de Contas da União (TCU), já 
firmaram o entendimento sobre a 
diferenciação quanto à emergência natural 
e a emergência "fabricada", decorrente da 
incúria administrativa, que passa a ser 
relevante para fins de responsabilização do 
agente administrativo que, por desmazelo, 
deu causa à emergência. Conforme 
complementa a legislação:

• § 6º Para os fins do inciso VIII do caput 
deste artigo, considera-se emergencial a 
contratação por dispensa com objetivo de 
manter a continuidade do serviço público, 
e deverão ser observados os valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 
23 desta Lei e adotadas as providências 
necessárias para a conclusão do processo 
licitatório, sem prejuízo de apuração de 
responsabilidade dos agentes públicos que 
deram causa à situação emergencial.   
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• Dispensa para contrato com as fundações:
• Art. 75. É dispensável a licitação:
• XV - para contratação de instituição 

brasileira que tenha por finalidade 
estatutária apoiar, captar e executar 
atividades de ensino, pesquisa, extensão, 
desenvolvimento institucional, científico e 
tecnológico e estímulo à inovação, inclusive 
para gerir administrativa e financeiramente 
essas atividades, ou para contratação de 
instituição dedicada à recuperação social 
da pessoa presa, desde que o contratado 
tenha inquestionável reputação ética e 
profissional e não tenha fins lucrativos;

● havendo interesse na 
contratação de Fundação 
faz-se necessário o contato 
com a Diretoria de Gestão 
com Fundações de Apoio da 
PROAD/UFG, que é 
responsável por gerir a 
relação da Universidade com 
as Fundações de Apoio;

● há procedimentos e normas 
em atendimento à legislação 
específica desses contratos;
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 Orientações 
• Procurar respeitar os prazos indicados 

nos processos;

• Seguir os modelos indicados nos 
processos (documentos possuem 
minutas padronizadas pela AGU);

• Informações importantes trazidas em 
despacho (ler com atenção);

• Entrar em contato com a equipe da 
DCOM para tirar dúvidas;
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• Art. 74. É inexigível a licitação quando 
inviável a competição, em especial nos 
casos de:

• I - aquisição de materiais, de equipamentos 
ou de gêneros ou contratação de serviços 
que só possam ser fornecidos por 
produtor, empresa ou representante 
comercial exclusivos;

• III - contratação dos seguintes serviços 
técnicos especializados de natureza 
predominantemente intelectual com 
profissionais ou empresas de notória 
especialização, vedada a inexigibilidade 
para serviços de publicidade e divulgação:

• f) treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal;

• Dessa forma, o procedimento 
licitatório seria inviável, já que não 
haveria possibilidade de 
competição. Seja porque objeto 
tem natureza singular, seja porque 
contratado deve possuir notória 
especialização;

• Necessário demonstrar a 
singularidade do objeto - as 
especificações técnicas do objeto 
são as que atendem a demanda; 

• Necessário comprovar a 
exclusividade - forma única de o 
objeto ser obtido no mercado, o 
que pressupõe uma criteriosa 
pesquisa, feita pela Administração, 
acerca das soluções ofertadas pelo 
mercado.
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• Sobre a exclusividade na nova Lei:
• § 1º Para fins do disposto no inciso I do caput 

deste artigo, a Administração deverá 
demonstrar a inviabilidade de competição 
mediante atestado de exclusividade, 
contrato de exclusividade, declaração do 
fabricante ou outro documento idôneo capaz 
de comprovar que o objeto é fornecido ou 
prestado por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivos, vedada a 
preferência por marca específica.
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 Orientações 
• Elaborar uma declaração de singularidade com justificativa técnica adequada;

• Solicitar junto ao fornecedor documentos idôneos capazes de comprovar a 
exclusividade;

• Comprovação de preços de acordo com a IN 65/2021 (3 notas fiscais, notas de 
empenho) para demonstrar que o valor negociado é o mesmo praticado no mercado;

• Procurar respeitar os prazos indicados nos 
processos. Informações importantes trazidas 
em despacho (ler com atenção);

• Seguir os modelos indicados nos processos 
(documentos possuem minutas 
padronizadas pela AGU);

• Entrar em contato com a equipe da DCOM 
para tirar dúvidas;
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• Teremos andamento de adesões em ambos os normativos, a depender do 
de como o pregão de origem foi instruído;

• Lei do Pregão (Lei nº 10.520/02) e Decreto Pregão SRP – Sistema de 
Registro de Preço (Dec. 7.892/2013);

• Nova Lei nº 14.133/21;

• A maioria ainda são atas oriundas da legislação anterior - Lei nº 10.520/02 
e Dec. 7.892/2013;

• Órgãos não participantes (carona);

• Necessário Ata vigente e permissão em edital - formas de pesquisa 
indicados no site da DCOM/UFG;
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• Mediante consulta ao órgão gerenciador da ata - procedimento formal feito pela 
CPD/DCOM via sistema (SIASGnet);

• Mediante consulta ao fornecedor e desde que a adesão não prejudique as 
obrigações assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes - 
procedimento formal feito pela CPD/DCOM via ofício;

• As adesões não poderão exceder, por carona, a 50% dos quantitativos registrados 
para o órgão gerenciador e órgãos participantes;

• Necessária pesquisa de preços (IN 73/2020 ou IN 65/2021) para comprovação da 
vantajosidade;

• É vedada aos órgãos e entidades da administração pública federal a adesão a ata 
de registro de preços gerenciada por órgão ou entidade municipal, distrital ou 
estadual;

• Também não podemos aderir ata fora administração pública federal, exemplo 
EBSERH - Lei das Estatais (LEI Nº 13.303, DE 30 DE JUNHO DE 2016).
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 Orientações 
• Procurar fazer uma consulta prévia (telefone, e-mail) junto ao fornecedor, saber se 

há interesse no fornecimento;

• Fatores que contribuem para sucesso da carona: aquisição com valor superior a 
R$1.000,00 para compensar a entrega; fornecedores de estados mais próximos; 
atas mais recentes; 

• Entrar em contato com a equipe da DCOM 
para tirar dúvidas;



Orientações específicas 
sobre elaboração do 
ETP e TR
AGUARDEM!!!



cpd.dcom@ufg.br/lidiamaria@ufg.br

HTTPS://DCOM.UFG.BR/

OBRIGADA


